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ECONOMIA DA INOVAÇÃO E GESTÃO AMBIENTAL: PERCEPÇÕES 
ACERCA DO PAPEL DAS EMPRESAS NO TOCANTE AO 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 

Seção: A Economia Verde e as Inovações Tecnológicas Ambientais  
Subseção: Inovação e Sustentabilidade 
 
RESUMO 
 
O conceito de desenvolvimento sustentável abrange três dimensões importantes 
para toda a sociedade: ambiental, econômica e social. Embora o modelo de 
desenvolvimento sustentável envolva a todos, sendo responsabilidade dos 
governos municipais, estaduais ou federais, pode-se afirmar que os empresários 
desempenham papel fundamental no processo, pois, não há como isolar os 
impactos causados pelas atividades dos mais diversos setores na economia. 
Destarte, para vários autores o desenvolvimento é determinado pelas inovações. 
Ao relacioná-las com o desenvolvimento sustentável, destaca-se que não basta 
apenas inovar, deve-se inovar levando em consideração as três dimensões do 
desenvolvimento sustentável. Neste contexto, este artigo objetiva apresentar a 
importância da economia da inovação e da gestão ambiental no direcionamento 
das empresas rumo ao desenvolvimento sustentável. Utilizando como método a 
pesquisa bibliográfica, observou-se que as teorias da economia da inovação e 
gestão ambiental podem ser aliadas das empresas no tocante ao desenvolvimento 
sustentável e, por meio delas, expandir seus mercados de maneira responsável, 
melhorando a qualidade de vida da sociedade em geral.  
 
Palavras-chave: desenvolvimento sustentável, economia da inovação, gestão 
ambiental, empresas. 
 
ABSTRACT 
 
The concept of sustainable development encompasses three dimensions which are 
important to the whole society: environmental, economic and social dimension. 
Although involving everyone, the model of sustainable development, as a 
responsibility of local, state and national governments, can be said to have much 
to do with entrepreneurs, which play a key role in the process, as there is no way 
to isolate the impacts caused by the activities of various sectors in the economy. 
Thus, for several authors, the development is determined by innovations. When 
relating them to sustainable development, it stands out that it is not enough just to 
innovate, it is necessary to innovate taking into account the three dimensions of 
sustainable development. In this context, this paper aims at presenting the 
importance of the economics of innovation and environmental management in 
directing companies towards sustainable development. Using literature research as 
a method, we found out that theories on economics of innovation and 
environmental management can be allied of companies with regard to sustainable 
development, and through them, expand their markets in a responsible way, 
improving the life quality of the society as a whole.  
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1. INTRODUÇÃO 

A crescente preocupação da sociedade com a degradação do meio 

ambiente, bem como com a fome e a miséria em que vivem milhares de pessoas 

no mundo, além de outros problemas sociais, tem gerado grande discussão acerca 

da necessidade de adoção de um modelo de desenvolvimento mais sustentável.  

O documento Nosso Futuro Comum, também conhecido como Relatório 

Brundtland (1987), define desenvolvimento sustentável como sendo "aquele que 

atende as necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações 

futuras de atenderem as suas próprias necessidades" (CMMAD, 1991, p.46), ou 

seja, trata-se de um processo de desenvolvimento em que as ações humanas, 

qualquer que seja o âmbito, satisfaçam as gerações presentes nas mais diversas 

necessidades, sem prejudicar as futuras gerações em suas carências. Deste modo, 

tal conceito busca abordar dimensões não apenas ambientais, mas também 

econômicas e sociais. 

Destarte, há grande debate sobre o papel das empresas nesse contexto, 

acreditando-se que desempenham função chave para o alcance de um mundo mais 

sustentável e que processos inovadores poderiam ser um caminho para as mesmas 

se adequarem a um modelo de desenvolvimento sustentável.  Para tanto, surge o 

conceito de “organização inovadora sustentável”, em que as inovações 

introduzidas pelas empresas são definidas como aquelas que superem, de fato, as 

três dimensões do desenvolvimento sustentável (BARBIERI e SIMANTOB, 

2006, p.2).  

Para Schumpeter (1982, p.43-55; p.142), as "novas combinações" 

(inovações) seriam o fator responsável pelo progresso econômico, diante da 

ocorrência de intermináveis ciclos que assolam a economia. A manifestação de 

"novas combinações", implementadas pelos empresários, definiria um novo ciclo 

econômico, acarretando uma fase de prosperidade.  Apesar de estudos como os de 

Schumpeter, há de se ponderar que a economia da inovação é um campo de 

pesquisa ainda incipiente e, nem sempre, as inovações são vistas como um meio 

de se atingir o desenvolvimento, principalmente sustentável, sem reduzir o nível 
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de crescimento econômico esperado pelas empresas. Permeia esse pensamento, 

principalmente, o fato de que não existe uma certeza acerca dos resultados reais 

gerados por qualquer processo inovador (BARBIERI et al., 2010, p.150). Ainda 

assim, há também de se ponderar que muitas organizações sequer levam em 

consideração tal questão. 

 Com relação aos efeitos acarretados pelo modelo tradicional de 

desenvolvimento, certamente o planeta dá sinais de esgotamento, seja em aspectos 

ambientais, sociais ou econômicos. Esses sinais indicam a necessidade urgente de 

mudanças nos paradigmas da economia e de uma nova racionalidade econômica, 

em que a sustentabilidade seja o novo elemento reorganizador (MERICO, 2002, 

p.25).     

 Utilizando como método a revisão bibliográfica, objetiva-se destacar a 

importância da economia da inovação e da gestão ambiental no direcionamento 

das empresas rumo ao desenvolvimento sustentável, de modo a propiciar maior 

qualidade de vida à sociedade em geral. 

 

2. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 O debate sobre desenvolvimento sustentável exige, primeiramente, que se 

faça uma breve diferenciação entre os termos crescimento econômico, 

desenvolvimento econômico e desenvolvimento sustentável.  

 O termo crescimento econômico remete apenas a idéia de crescimento em 

termos quantitativos, preocupando-se estritamente com aumento da riqueza 

material, ignorando preocupações quanto ao bem-estar social e ambiental, 

enquanto o desenvolvimento sustentável busca conceber o crescimento econômico 

sem ignorar tais aspectos. Por outro lado, a definição de desenvolvimento 

econômico considera aspectos não apenas quantitativos, mas também qualitativos, 

ligados à distribuição desta riqueza material, entretanto, não engloba a 

preocupação com os impactos que tal desenvolvimento pode causar às gerações 

futuras, conforme prevê o desenvolvimento sustentável (DALCOMUNI, 2006; 

BOURSCHEIDT, 2011). Dessa forma, é possível perceber que tal conceito 

apresenta-se como a situação ideal a ser almejada pela sociedade, como um todo.  
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 Muitos foram os debates realizados com a finalidade de tratar de assuntos 

relacionados, especialmente a partir da década de 1970, em um primeiro 

momento, à preservação e conservação do meio-ambiente, entretanto, foi o estudo 

denominado Limites do Crescimento, realizado pelo Clube de Roma em 1970, 

composto por intelectuais e cientistas das mais diversas áreas, procurou alertar as 

nações para o demasiado crescimento populacional e econômico que acarretaria 

na drástica redução dos recursos naturais, propondo, portanto, o "crescimento 

(populacional e industrial) zero" (ALMEIDA, 1998, p.15-16). 

 Em 1972, porém, a Conferência das Nações Unidas sobre o Homem e o 

Meio Ambiente (CNUMAD), realizada em Estocolmo, afastou a visão alarmista 

difundida pelo relatório Limites do Crescimento, sugerindo um debate mais 

racional em relação a ação do homem sobre a natureza. Implicitamente, tal 

conferência deu início à discussão sobre um modelo de desenvolvimento mais 

sustentável, incorporando ao debate referente à preservação ambiental "aspectos 

político-econômicos e suas conseqüências sobre a natureza" (CURI, 2011, p.25).   

 A Conferência de Estocolmo influenciou diversas ações em escala 

mundial, em especial o famoso documento Nosso Futuro Comum ou Relatório 

Brundtland1, publicado em 1987 pelas Organizações das Nações Unidas (ONU), 

com base em estudos realizados pela Comissão Mundial para o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CMMAD), e que trazia em seu escopo o conceito de 

desenvolvimento sustentável: 

  
O desenvolvimento sustentável é aquele que atende as necessidades 
do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras de 
atenderem as suas próprias necessidades. Ele contém dois conceitos 
chave: o conceito de "necessidades", sobretudo as necessidades 
essenciais dos pobres do mundo, que devem receber a máxima 
prioridade; a noção das limitações que o estágio da tecnologia e da 
organização social impõe ao meio ambiente, impedindo-o de atender 
às necessidades presentes e futuras (CMMAD, 1991, p.46).  

  

                                                        
1 Título original em inglês: Our common future. Oxford / New York, Oxford University Press, 
1987. Após 15 anos de paralisação e deterioração da cooperação global, o Relatório é apresentado 
à Assembléia Geral da ONU em 20 de março de 1987 por Gro Harlem Brundtland tratando do 
desafio imposto à comunidade mundial em torno de “Uma agenda global para mudança” que 
indicasse rumos para um desenvolvimento sustentável e que protegesse os interesses das gerações 
futuras (CMMAD, 1988). 
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 Percebe-se, assim, que o conceito difundido pelo relatório procurou 

englobar dimensões não apenas ambientais, mas também econômicas e sociais. 

Sachs (2007, p.22) destaca "a idéia do desenvolvimento socialmente includente, 

ambientalmente sustentável e economicamente sustentado", reunindo as três 

dimensões primordiais para a sociedade. No âmbito social, o autor salienta que 

deve haver cooperação e solidariedade entre as gerações presentes, de modo a 

respeitar o meio ambiente refletindo consideração e solidariedade para com as 

gerações futuras. Quanto ao âmbito econômico, Sachs (2007, p.23) ressalta a 

necessidade de os projetos e investimentos serem "economicamente viáveis", uma 

vez que, inevitavelmente, colaboram para o alcance do desenvolvimento 

includente e sustentável. 

 Avançando na perspectiva de ecodesenvolvimento, Dalcomuni (2006, 

p.52-53), redefine a dimensão ambiental exposta nos pilares do 

ecodesenvolvimento, destacando o meio ambiente como sendo um verdadeiro 

"patrimônio natural" e não apenas uma fonte de recursos. Na condição de 

patrimônio, o meio ambiente deve ser respeitado já que o ser humano "é apenas 

mais um elemento integrante da natureza e que em sua preservação e melhoria 

residem as bases de nossa qualidade de vida" (DALCOMUNI, 2006, p.53). A 

visão da autora reforça a questão de que o homem é parte da natureza, isto é, não 

existe separação, ainda que o comportamento humano demonstre pensamento 

contrário. 

 Da mesma forma, Veiga (2010, p.168), faz uma reflexão com relação ao 

futuro que se vislumbra para a humanidade, salientando que certamente não inclui 

a estagnação da sociedade, seja em termos ambientais, econômicos ou sociais. 

Para ele, é inaceitável limitações como a fome e a miséria fazerem parte da vida 

dos indivíduos, bem como, os impactos causados pelo homem ao meio ambiente. 

"A humanidade precisa evitar guerras, tiranias, pobreza, assim como degradação 

desastrosa da biosfera e destruição da diversidade biológica e ecológica" (VEIGA, 

2010, p.168). 

 Diante das idéias expostas, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro em 1992, 

conhecida como Cúpula da Terra, Eco-92 ou Rio-92, identifica-se como outro 
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importante evento no âmbito do desenvolvimento sustentável, objetivando maior 

comprometimento dos países. Por conseguinte, a conferência resultou na 

aprovação de vários documentos, com destaque para a Agenda 21 (BARBIERI, 

2001, p.47). 
 
(...) a Agenda 21 é uma espécie de manual para orientar as nações e as 
suas comunidades nos seus processos de transição para uma nova 
concepção de sociedade. (...) na realidade é um plano de intenções não 
mandatório cuja implementação depende da vontade política dos 
governantes e da mobilização da sociedade (BARBIERI, 2001, p.65). 
 

 Embora o modelo de desenvolvimento sustentável envolva toda a 

sociedade, sendo responsabilidade não apenas dos governos municipais, estaduais 

ou federais, pode-se afirmar que os empresários desempenham papel fundamental 

no processo, pois, não há como isolar os impactos causados pelas atividades dos 

mais diversos setores na economia. Reconhecendo esta situação, a Agenda 21, em 

seu Capítulo 30, procurou demonstrar a necessidade de as empresa se adequarem 

ao modelo de desenvolvimento sustentável, estabelecendo duas "áreas-programas" 

que são: a "promoção de uma produção mais limpa e promoção da 

responsabilidade empresarial" (BARBIERI, 2001, p.68). 

 Dando continuidade ao debate mundial referente aos problemas ambientais 

e desenvolvimento sustentável, a partir de 1995 foram realizadas as Conferências 

das Partes (COPs), destacando-se a COPs 3, que culminou na aprovação do 

documento intitulado Protocolo de Quioto. O documento prevê a redução na 

emissão de gases do efeito estufa, devido as preocupantes mudanças climáticas 

registradas ao longo dos anos (CURI, 2011, p.37). 

 Com o objetivo de avaliar os resultados das propostas levantadas em 1992 

na Cúpula da Terra, ocorreu em 2002 a Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável em Joanesburgo, também conhecida como Rio+10. 

Além da perspectiva avaliativa do encontro em termos de sustentabilidade 

ambiental, ampliou-se o escopo para as chamadas Metas do Milênio, em que 

foram determinadas metas relacionadas a erradicação da miséria, redução da 

mortalidade infantil, aumento do acesso a água potável, acesso de educação a 

todos, dentre outras questões que afetam, especialmente, os países 

subdesenvolvidos (LUCON e COELHO, 2002, p.02). 
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 Realizado recentemente, o evento Rio+20 marcou os vinte anos de 

realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (Cúpula da Terra). Com a finalidade de formular a agenda de 

desenvolvimento sustentável para os próximos anos, além de tratar-se de um 

momento em que os países reafirmaram seu compromisso com o desenvolvimento 

sustentável, o evento abordou novas temáticas: a "economia verde no contexto do 

desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza e a estrutura 

institucional para o desenvolvimento sustentável" (ONU, 2012; Rio+20, 2012). 

 De qualquer forma, em meio à ampla discussão acerca da necessidade de 

adoção de um modelo de desenvolvimento sustentável, é possível perceber, 

através dos eventos citados, que os países estão cada vez mais empenhados na 

busca por esse modelo, entendendo que ao englobar a dimensão ambiental, social 

e econômica, o mesmo torna-se interessante e necessário para todas as nações. 

Dessa forma, a aceitação em relação ao termo desenvolvimento sustentável está 

ligada ao conjunto das dimensões que abrange e faz sentido apenas com a aliança 

das três dimensões. 

 

3. ECONOMIA DA INOVAÇÃO: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 O debate referente à Economia da Inovação parte da contribuição essencial 

do economista Joseph Schumpeter. Em seu estudo sobre o desenvolvimento 

econômico o autor analisou "o fenômeno das flutuações econômicas", salientando 

que a economia capitalista é marcada por momentos de depressão e expansão. Nas 

palavras de Schumpeter (1982, p.142): "(...) todo boom é seguido por uma 

depressão, toda depressão por um boom". A condição chave para a fase de 

prosperidade seria a criação de "novas combinações", ou seja, de inovações.  

 Ao fazer essa análise, Schumpeter (1984, p.40) refere-se na realidade a um 

processo que denominou "destruição criativa", que, em síntese, trata da 

substituição de inovações, ou seja, o que hoje é inovação amanhã pode estar sendo 

colocada em desuso devido ao surgimento de outra nova combinação (SOUZA, 

1999, p.176). A introdução de inovações "(...) revoluciona a estrutura econômica 

(...) destruindo a velha, incessantemente, criando uma nova. Esse processo de 
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Destruição Criativa é o fato essencial acerca do capitalismo e é aí que têm de 

viver todas as empresas capitalistas" (SCHUMPETER, 1984, p.40). 

Shumpeter e Freeman defendem a importância das inovações nas 

empresas, procurando demonstrar o quão necessárias são para o desenvolvimento 

econômico, enquanto Sachs busca mostrar a possibilidade de um novo tipo de 

desenvolvimento, que seja "(...) socialmente includente, ambientalmente 

sustentável e economicamente sustentado" (SACHS, 2007, p.22).  

Para Schumpeter (1982, p.48), o desenvolvimento é determinado pelas 

inovações, classificadas como: a criação de novos produtos, a introdução de novos 

métodos de produção, a abertura de um novo mercado, a descoberta de uma nova 

fonte de matérias-primas e o desenvolvimento de uma nova estrutura de mercado, 

"como a criação de uma posição de monopólio" (SCHUMPETER, 1982, p.48). 

Outrossim, as inovações ou "novos empreendimentos" dependiam da iniciativa 

dos empresários, que seriam os únicos indivíduos capazes de implementá-las 

(SCHUMPETER, 1982, p.54). 

 A função do empresário seria, de fato, fazer uso de determinada inovação: 

"chamamos "empreendimento" à realização de combinações novas; chamamos 

"empresários" aos indivíduos cuja função é realizá-las" (SCHUMPETER, 1985, 

p.54). Deste modo, fica claro que há uma diferença entre invenção e inovação. 

Schumpeter (1985, p.62) define invenção como um novo produto ou método de 

produção criado, normalmente, por pesquisadores ou cientistas, enquanto que a 

inovação é a introdução dessa criação no âmbito econômico pelo empresário. No 

entanto, é importante esclarecer que a inovação não está relacionada apenas a 

implementação de algo novo ou recém criado, sim, algo novo para determinada 

empresa ou instituição, ou seja, algum método ou técnica que passam a ser 

adotados, mas que já existem no mercado. 

 Freeman, por sua vez, na condição de "discípulo" de Schumpeter, 

aprofundou os estudos com relação à economia da inovação no sentido da 

importância das empresas investirem em Pesquisa e Desenvolvimento, bem como 

ampliando a aplicação de inovações para o âmbito social, administrativo e 

organizacional. O autor defende "o uso da inovação, da tecnologia e de outras 
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políticas complementares em apoio ao objetivo de um desenvolvimento 

sustentável" (FREEMAN, SOETE; 2008, p.705), o qual, segundo ele trata-se de 

 
(...) um sistema econômico capaz de atender às necessidades da 
geração atual sem reduzir irremediavelmente os recursos disponíveis 
para as futuras gerações e sem danificar o meio ambiente de forma 
irreversível. Esta definição reconhece que a capacidade de um sistema 
econômico de preencher as necessidades humanas a longo prazo 
depende da viabilidade do sistema ecológico e requer tecnologias de 
produção e de consumo (...) (FREEMAN; SOETE, 2008, p.707) 
 

A partir da interpretação de Schumpeter, o conceito de inovação foi sendo 

adaptado ao longo do tempo, na medida em que ocorre uma mudança de 

paradigma referente ao desenvolvimento econômico, a nível mundial. Vários 

autores passam a englobar aspectos mais amplos ao termo. Barbieri (2011, p.80), 

por exemplo, considera inovação como sendo "a implementação de idéias e 

soluções nos ambientes produtivos e sociais que se materializam em produtos, 

processos e métodos de gestão, novos ou modificados". A observação de Barbieri 

quanto aos métodos de gestão torna-se primordial nos dias atuais, principalmente, 

ao relacioná-la com o desenvolvimento sustentável, pois, inovar simplesmente 

não basta, deve-se inovar levando em consideração as três dimensões do 

desenvolvimento sustentável (social, ambiental e econômica) (BARBIERI et al., 

2010, p.150). 

 Dentro desse contexto, abriu-se espaço para o debate acerca da 

ecoeficiência, conceito criado pelo Conselho Empresarial Mundial para o 

Desenvolvimento Sustentável2 que, segundo Curi (2011, p.67), "inaugurou uma 

fase de inovação no mundo dos negócios", isto é, propiciou a implementação de 

inovações focadas em cumprir os requisitos da era do desenvolvimento 

sustentável. 

 
Inspirada pela idéia de sustentabilidade do Relatório Brundtland, a 
ecoeficiência não pressupõe redução no consumo, mas sim o uso 
eficiente dos recursos naturais. A nova prática implica explorar o 
ecossistema de forma responsável, diminuindo os impactos 
econômicos e ambientais da produção (CURI, 2011, p.66).  

                                                        
2 World Business Council on Sustainable Development (WBCSD) 
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 Conseqüentemente, observa-se que a ecoeficiência abrange as dimensões 

econômicas e ambientais do desenvolvimento, excluindo a dimensão social. No 

âmbito dessa questão, Barbieri (et al., 2010, p.151), defende que 

 
Inovações ecoeficientes são, por exemplo, as que reduzem a 
quantidade de materiais e energia por unidade produzida, eliminam 
substâncias tóxicas e aumentam a vida útil dos produtos. Porém, elas 
podem gerar desemprego, destruir competências, prejudicar 
comunidades ou segmentos da sociedade, entre outros problemas 
sociais. Por isso a dimensão social deve estar presente de forma 
explícita, para que a inovação ecoeficiente seja também uma inovação 
sustentável (BARBIERI et al., 2010, p.151). 
 

 Contudo, o autor reconhece que faz-se necessário que o sistema nacional 

de inovação esteja engajado a essa nova realidade imposta pelo desenvolvimento 

sustentável. Somente com isso haverá, de fato, a difusão de inovações 

sustentáveis. Por sistema nacional de inovação entende-se "um conjunto de 

instituições distintas que conjuntamente e individualmente contribuem para o 

desenvolvimento e difusão de tecnologias", ou seja, trata-se de um conceito que 

abrange o envolvimento de instituições de diversas áreas, bem como empresas, 

governos, dentre outros, na criação e incentivo às inovações (CASSIOLATO e 

LASTRES, 2000, p.247-248). 

 Na interpretação de Freeman (1984, p.07) as empresas que mais investem 

em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), ou seja, que buscam desenvolver 

produtos e serviços inovadores, são as que obtém maiores lucros, seja no curto ou 

no longo prazo. Defensor da teoria de Schumpeter, Freeman (1984, p.10) ressalta 

ainda que as inovações podem ocorrer no âmbito social, administrativo e 

organizacional, e não somente técnico, bem como, defende o uso de políticas 

públicas que incentivem o desenvolvimento de inovações por parte das empresas, 

uma vez que "as inovações radicais não são sempre óbvias e imediatamente 

rentáveis (...)" (FREEMAN, 1984, p.16). De modo geral, pode-se definir as 

inovações voltadas ao desenvolvimento sustentável como sendo inovações de 

cunho radical, portanto, cabe reconhecer a importância do incentivo 

governamental, especialmente ao se analisar a situação das micro e pequenas 

empresas - certamente a implantação de inovações nestes casos é dificultada por 

aspectos econômico-financeiros. 
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 Enfim, conforme Dias, Pedrozo e Anicet (2011, p.57-58) "no contexto 

atual, um dos principais desafios a serem superados pelas organizações é a 

necessidade de incorporar em suas estratégias a perspectiva de práticas inovadoras 

interativas e de criação de valor com foco na sustentabilidade". O que se observa, 

portanto, é realmente a consolidação de uma mudança de paradigma, com 

destaque para a busca por um desenvolvimento mais sustentável, caracterizado 

por condições sociais mais igualitárias, sem, no entanto perder de vista os 

aspectos econômicos, ou seja, os lucros dos empresários. Neste sentido, 

verificam-se as inovações como uma alternativa viável para as empresas, seja qual 

for o porte ou o ramo de atividade, as quais através de seu próprio 

desenvolvimento (sustentável) refletirão em maior qualidade de vida à sociedade 

em geral.   

 

4. EMPRESAS SUSTENTÁVEIS: INOVADORAS E COMPETITIVAS 

4.1 RESPONSABILIDADE SOCIAL E GESTÃO AMBIENTAL 

EMPRESARIAL 

 Com o propósito de lidar com as mudanças sugeridas pelo modelo de 

desenvolvimento sustentável, teve início nos Estados Unidos em meados de 1960 

um movimento acerca da responsabilidade social empresarial, o qual refere-se 

atualmente à responsabilidade das empresas não apenas com relação à 

preservação do meio ambiente, mas também com questões de caráter social e 

econômico (ALESSIO, 2008, p.59). Do mesmo modo, os modelos de gestão 

ambiental empresarial surgem em meio às exigências da sociedade por maior 

qualidade de vida através da redução dos impactos ambientais provocados pelas 

diversas atividades econômicas.  

 Diante disso, é crescente a prática da responsabilidade social e gestão 

ambiental nas empresas. Responsabilidade social empresarial pode ser entendida 

como "a forma de gestão que se define pela relação ética e transparente da 

empresa com todos os públicos com os quais ela se relaciona e pelo 
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estabelecimento de metas empresariais compatíveis com o desenvolvimento 

sustentável da sociedade (...)" (INSTITUTO ETHOS3, 2013).  
 
Acredita-se que, ao se analisar as práticas de gestão ambiental de uma 
organização como práticas sociais, ampliam-se as possibilidades de 
compreender a estrutura e a ação construídas pelas organizações em 
torno do desenvolvimento de práticas de produção ambientalmente 
compatíveis e socialmente mais responsáveis (GOBBI e BRITO, 
2009, p.75)  
 

Dessa forma, ambos os conceitos parecem estar entrelaçados uma vez que, 

por meio dos resultados apresentados por suas ações, acarretam maior qualidade 

de vida à sociedade em geral.  

 De acordo com Alessio (2008, p.94) em um primeiro momento as 

empresas relutam em adotar uma postura de "empresa humanizada4" ou 

socialmente responsável, imaginando tratar-se de um processo que envolve custos 

muito altos. Contudo, o autor destaca que  

 
(...) em função de expectativas da sociedade em relação às empresas 
cumprirem seu papel social, essa atitude melhora a imagem pública da 
empresa que é valorizada junto à sociedade, o que também contribui 
para o alcance de seus objetivos de longo prazo, ou seja, ser 
socialmente responsável, nessa ótica contribui para a melhoria do 
desempenho econômico e sustentabilidade do negócio (ALESSIO, 
2008, p.94). 
 

 Assim sendo, é necessária a iniciativa das empresas no sentido de adotar 

uma nova conduta. Certamente nenhuma ação empresarial está livre de 

dispêndios, entretanto, é necessário dar o primeiro passo, pois, além de ser uma 

tendência, práticas sustentáveis, sejam no âmbito social, ambiental ou econômico, 

garantem bons frutos no futuro. De fato, na atualidade, o uso de sistemas e 

modelos de gestão voltados para o desenvolvimento sustentável apresenta-se 

como um novo cenário, sendo indicado à empresa adotar tal conduta 

                                                        
3 O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, criado em 1998 por um grupo de 
empresários e executivos da iniciativa privada, trata-se de um polo de organização de 
conhecimento, troca de experiências e desenvolvimento de ferramentas que visa auxiliar as 
empresas a analisar suas práticas de gestão e aprofundar seu compromisso com a responsabilidade 
social e o desenvolvimento sustentável (INSTITUTO ETHOS, 2013). 
4 Vergara e Branco (2001, p.20) utilizam o termo "empresa humanizada" para definir a 
organização que "(...) voltada para seus funcionários e/ou para o ambiente, agrega outros valores 
que não somente a maximização do retorno para os acionistas" 
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voluntariamente já que existe um apelo cada vez maior por parte da sociedade 

para que  

 
(...) as empresas cumpram sua função social, motivo de receberem 
autorização de funcionamento, e que também preservem o meio 
ambiente para a atual e futuras gerações preocupando-se sempre com 
a transparência (...). Neste contexto, as empresas têm cada vez mais de 
prestar contas à sociedade e aos acionistas (MENEZES, WINCK e 
DIAS, 2010, p.122). 

 

 Nota-se que tal análise engloba aspectos que envolvem responsabilidade 

social e também gestão ambiental empresarial, além de reforçar a importância de 

maximizar os retornos tanto para os acionistas quanto para toda a sociedade.  

 Dentre todos os agentes econômicos, as empresas apresentam-se como as 

mais adaptáveis, dado que necessitam acompanhar as transformações sociais e 

econômicas ocorridas em âmbito local, regional, nacional e/ou mundial. Para 

Vergara e Branco (2001, p.21) "seja pelo poder econômico que possuem, seja pelo 

conjunto de competências técnicas de que dispõem, as empresas são hoje uma das 

instituições mais influentes nos rumos da sociedade". Diante do exposto, é 

possível entender porque um modelo de desenvolvimento sustentável somente se 

tornará realidade com a participação das mesmas.   

 Objetivando adequar-se aos novos padrões é que as empresas fazem uso de 

modelos de gestão ambiental, bem como, praticam a responsabilidade social 

empresarial. Valorizando e preocupando-se com a sociedade e com o meio 

ambiente, as empresas estão agregando valor aos seus produtos e serviços, 

tornando-se mais competitivas, "(...) ao passo que garantem qualidade de vida e 

sobrevivência dos recursos para as futuras gerações" (MENEZES, WINCK e 

DIAS, 2010, p.123). 

 
A mudança de comportamento das organizações é uma construção 
social na qual constataram-se a insustentabilidade do projeto 
modernista e os limites que o ambiente externo impõe às unidades 
produtivas. Nesse sentido, as organizações passam a responder às 
diversas demandas originadas das pressões do mercado, da sociedade 
e do governo (GOBBI e BRITO, 2009, p.73-74). 
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Neste contexto, percebe-se que a realização de práticas sustentáveis nem 

sempre se trata apenas de interesse próprio, mas também (e talvez principalmente) 

da pressão sofrida pelas empresas por parte dos demais agentes econômicos.  

  

4.2 O PROCESSO DE INOVAÇÃO E AS ORGANIZAÇÕES INOVADORAS 

SUSTENTÁVEIS 

Se, por um lado, o modelo de desenvolvimento sustentável exige algumas 

adequações, tanto das empresas quanto da sociedade em geral, mas 

principalmente das primeiras, por outro, muitas organizações têm percebido nessa 

nova realidade uma oportunidade de negócio, fonte de vantagem competitiva, 

demonstrando que é possível conciliar crescimento econômico com valores 

sociais e ambientais (HART e MILSTEIN, 2004, p.65-66). Diante desse contexto, 

faz-se necessária a substituição de velhas formas de gestão por novos sistemas na 

administração das empresas. 
 
A transição de modelos gerenciais tradicionais para estratégias 
sustentáveis de negócios se faz por caminhos tortuosos. Os desafios 
com que as empresas se deparam são muitos, até mesmo porque temas 
como degradação ambiental, planetárias, fome, desigualdade social e 
conflitos armados nunca foram incorporados à agenda das 
organizações privadas ou ocupavam lugar secundário nas estratégias 
corporativas (SOUSA, BARBIERI e CSILLAG, 2006, p. 47). 
 

Partindo desse preceito, muitas empresas têm recorrido às inovações para 

cumprir os requisitos do desenvolvimento sustentável. Enquanto ganham 

competitividade por meio de uma gestão diferenciada, não mais focada apenas em 

resultados imediatos, especialmente financeiros, sim resultados efetivos de médio 

e longo prazo, considerando também aspectos sociais e ambientais, estão 

reforçando sua marca através de novos valores. 

 
Percebe-se, dessa forma, a importância de aliar inovação e 
sustentabilidade quando se busca ampliar a competitividade 
empresarial e melhorar a qualidade de vida das sociedades. Novos 
modelos de negócio, que visam à manutenção do meio ambiente e ao 
bem estar da população também podem ser entendidos como inovação 
(VIDAL et al., 2012, p.03).  
 

Portanto, nem sempre os empresários necessitam ou desejam desenvolver 

uma idéia brilhante, mas objetivam "a inovação sistemática e funcional" (VIDAL 
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et al., 2012, p.04). Isso porque uma inovação no sentido de invenção ou criação 

envolve custos muito altos e nem todas as empresas possuem poder aquisitivo 

para tal. Contudo, inclusive empresas de pequeno e médio porte podem implantar 

melhorias que possibilitem o alcance do desenvolvimento sustentável. 

 Para Barbieri e Alvares (2002, p.35) as organizações privadas podem optar 

pela inovação que mais lhes convém, ou utilizar ambas simultaneamente, uma vez 

que, de modo geral, a inovação tecnológica em si engloba também a 

organizacional. 

 
No contexto empresarial, inovação tecnológica refere-se tanto às 
inovações organizacionais quanto às tecnológicas. Inovação 
organizacional é a introdução de novidades que modificam os 
processos administrativos, tais como a maneira como as decisões são 
tomadas, a alocação de recursos, as atribuições de responsabilidades; 
os relacionamentos interpessoais, os sistemas de recompensas e 
punições e outros elementos relacionados com os processos 
administrativos. Inovação tecnológica é a introdução de novidades 
tecnológicas que se apresentam na forma de produtos e processos, 
novos ou modificados (BARBIERI e ALVARES, 2002, p.35). 
 

 De qualquer forma, é importante salientar que inovar focando 

simplesmente em uma das dimensões do desenvolvimento sustentável não é o 

bastante para que a empresa seja vista como uma organização inovadora 

sustentável. Barbieri (2007, p.88) explica que organização inovadora "é a que 

introduz novidades de qualquer tipo em bases sistemáticas e colhe os resultados 

esperados". Por outro lado, a organização sustentável é aquela que "(...) 

simultaneamente procura ser eficiente em termos econômicos, respeitar a 

capacidade de suporte do meio ambiente e ser instrumento de justiça social, 

promovendo a inclusão social, a proteção às minorias (...)", dentre outras questões 

(BARBIERI et al., 2010, p.150). Portanto, a organização inovadora sustentável 

"não é a que introduz novidades de qualquer tipo, mas novidades que atendam as 

múltiplas dimensões da sustentabilidade em bases sistemáticas e colham 

resultados positivos para ela, para a sociedade e para o meio ambiente" 

(BARBIERI, 2007, p.105). 

 Para Simantob (2009, p.32-33) é a linguagem da empresa que propicia as 

condições para a efetivação de uma organização inovadora sustentável. "Uma 

linguagem que integre: ambiente, estratégia, liderança, estrutura, processo, 
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alianças, cultura, métricas" (SIMANTOB, 2009, p.33). Logo, essas organizações 

devem ser "criadas com uma nova proposta de valor, com base em novos 

paradigmas e adaptadas aos contextos atuais" (SIMANTOB, 2009, p.55).  

 Complementando sua visão, o autor esclarece que  

 
A preocupação com o desenvolvimento sustentável está relacionada 
com as inovações pelo seu potencial de impacto sobre o meio 
ambiente e a sociedade. As inovações determinam o que será 
produzido, com que meios, para quem e como serão distribuídos os 
resultados do esforço coletivo. Não se trata de inovar por inovar. 
Gerar inovações em bases sistemáticas pode se tornar sinônimo de 
depredação sistemática, tanto dos recursos naturais quanto dos seres 
humanos (SIMANTOB, 2009, p.93). 
 

 Nota-se que esta análise explica porque a questão do desenvolvimento 

sustentável está profundamente ligada à economia da inovação. Ao mesmo tempo, 

o autor demonstra que, uma vez que é o processo de inovação que movimenta a 

economia, não há como esse processo não estar voltado atualmente para um 

modelo sustentável e, portanto, as inovações devem auxiliar as empresas a se 

tornarem mais competitivas e sustentáveis. 

 As empresas cuja missão, visão e valores já incluem a economia da 

inovação como forma de atingir o desenvolvimento sustentável, encontram-se um 

passo a frente das demais, pois, conforme salientam Hart e Milstein (2004, p.74) 

"o futuro crescimento econômico será conduzido por empresas que forem capazes 

de desenvolver tecnologias revolucionárias que se enderecem às necessidades da 

sociedade". 

 

5. CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

O presente estudo procurou mostrar a importância da economia da 

inovação e da gestão ambiental como delineadores do caminho para as empresas 

direcionarem-se rumo ao desenvolvimento sustentável, uma vez que as mesmas 

desempenham papel de destaque na economia. 

Os desafios do desenvolvimento sustentável impõem às empresas um 

papel primordial neste debate. Neste contexto, a economia da inovação surge 

como aliada, apresentando conceitos e alternativas para as empresas tornarem-se 
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mais competitivas respeitando as dimensões econômica, social e ambiental 

inerentes ao conceito de desenvolvimento sustentável.  

Com relação aos desafios impostos por esse novo modelo de 

desenvolvimento, tem-se as inovações como uma forma viável e dinâmica para 

auxiliar as empresas na transição do modelo baseado apenas no crescimento e 

desenvolvimento econômico, para um modelo sustentável, que preocupa-se com o 

aspecto ambiental e social tanto quanto com o aspecto econômico. 

A gestão ambiental responsável corrobora esta visão, mostrando a 

necessidade de uma nova conduta por parte das empresas, de modo que aliem 

competitividade com responsabilidade. É fundamental para as empresas saberem 

conciliar as dimensões social, econômica e ambiental propostas pelo modelo de 

desenvolvimento sustentável na gestão de seus negócios.   

 O apelo da sociedade por um mundo mais justo e igualitário, bem como, 

mais limpo e digno de se viver tende a aumentar. Diante desse novo cenário, as 

empresas devem adequar-se para não perder mercado e competitividade. 

Em se tratando de um assunto bastante incipiente no campo da Economia, 

este artigo não finaliza as discussões acerca do mesmo. Pelo contrário, busca 

despertar o interesse para que mais profissionais da área realizem trabalhos 

pontuais, auxiliando não só as empresas, mas a sociedade como um todo a 

enfrentar os desafios impostos pelo modelo de desenvolvimento sustentável.  
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